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1 Questão 

 

 

Empresa, uma distribuidora de combustível estabelecida no Estado do Espírito Santo, solicita apoio para o cálculo 

correto do ICMS retido por substituição tributária, nas operações de revenda de Gasolina A, C e Diesel S10, no 

campo Informações Complementares, no Quadro Dados Adicionais da Nota Fiscal Eletrônica, modelo 55. Entende 

que nas operações de saída destes combustíveis, quando produto acabado, a base de cálculo do imposto retido 

deverá ser o valor Preço Médio Ponderado ao Consumidor Final (PMPF) x Quantidade comercializada. Já o valor do 

tributo seria a base encontrada x a alíquota incidente na operação (considerando alíquota interna ou interestadual 

do destinatário).  

 

 
 

2 Normas Apresentadas pelo Cliente 
 
 

O contribuinte apresenta como embasamento do seu entendimento as seguintes normas:  
 

 Convênio 110/2007 

 

 
 

2.1 Outros Documentos  
 

A empresa também apresenta para estudos documentos fiscais, no qual estão evidenciados os cálculos realizados da 

forma que considera correto ou incorreto a retenção do imposto.  

 
 

 
 

 
 

 

 
 

 

 
 

 

3 Análise da Consultoria 
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Para realizarmos esta análise, é preciso especificar as normas envolvidas e separar alguns pontos primordiais para 

desenvolver o entendimento desta Orientação. 

 
 

 
3.1 Convênio 110/07  

 

 
Responsabilidade Tributária nas operações com combustíveis   

 
Fica responsável pela retenção e recolhimento do Imposto Retido por Substituição Tributária, o remetente do 

combustível derivado ou não de petróleo que esteja localizado em outra Unidade Federativa, lhe sendo condicionado a 

condição de substituto tributário do ICMS incidente em toda a cadeia de operações realizadas a partir da sua, com estes 

produtos, até a última. O Estado de destino destas mercadorias será também o destinatário do referido imposto.  

 

As regras deste convênio também se aplicam às operações com as mercadorias relacionadas no §1º da cláusula primeira, 

exceto nas operações de saída praticadas, quando o imposto já tiver sido retido na operação antecedente:  

 

 Distribuidoras de Combustível 

 Importadores que destinem derivados de petróleo em operação interestadual 

 Transportadores Revendedor Retalhistas  

 

Também será atribuída a responsabilidade tributária ao remetente, o diferencial de alíquotas cobrado nas operações 

com os produtos relacionados na clausula primeira, em operações destinadas ao consumidor final e adquirente 

contribuinte do ICMS, além das entradas de combustíveis derivados de petróleo e não utilizados pelo Destinatário para 

industrialização ou comercialização.   

 
 

 

CAPÍTULO I 

DA RESPONSABILIDADE 

  

Cláusula primeira Ficam os Estados e o Distrito Federal, quando 
destinatários, autorizados a atribuir ao remetente de combustíveis e 
lubrificantes, derivados ou não de petróleo, a seguir relacionados, 
com a respectiva classificação na Nomenclatura Comum do Mercosul 
- NCM -, situado em outra unidade da Federação, a condição de sujeito 
passivo por substituição tributária, relativamente ao ICMS incidente 
sobre as operações com esses produtos, a partir da operação que o 
remetente estiver realizando, até a última, assegurado o seu 
recolhimento à unidade federada onde estiver localizado o 
destinatário: 
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I - álcool etílico não desnaturado, com um teor alcoólico em volume 
igual ou superior a 80% vol (álcool etílico anidro combustível e álcool 
etílico hidratado combustível), 2207.10; 
II - gasolinas, 2710.12.5; 

III - querosenes, 2710.19.1; 

IV - óleos combustíveis, 2710.19.2; 

V - óleos lubrificantes, 2710.19.3; 

VI - outros óleos de petróleo ou de minerais betuminosos (exceto 
óleos brutos) e preparações não especificadas nem compreendidas 
noutras posições, que contenham, como constituintes básicos, 70% 
ou mais, em peso, de óleos de petróleo ou de minerais betuminosos, 
exceto os que contenham biodiesel e exceto os resíduos de óleos, 
2710.19.9; 
VII - resíduos de óleos, 2710.9; 
VIII - gás de petróleo e outros hidrocarbonetos gasosos, 2711; 
IX - coque de petróleo e outros resíduos de óleo de petróleo ou de 
minerais betuminosos, 2713; 
X - biodiesel e suas misturas, que não contenham ou que contenham 
menos de 70%, em peso, de óleos de petróleo ou de óleos minerais 
betuminosos, 3826.00.00; 
XI - preparações lubrificantes, exceto as contendo, como 
constituintes de base, 70% ou mais, em peso, de óleos de petróleo ou 
de minerais betuminosos, 3403; 

XII - Óleos de petróleo ou de minerais betuminosos (exceto óleos 
brutos) e preparações não especificadas nem compreendidas noutras 
posições, que contenham, como constituintes básicos, 70% ou mais, 
em peso, de óleos de petróleo ou de minerais betuminosos, que 
contenham biodiesel, exceto os resíduos de óleos, 2710.20.00; 

§ 1º O disposto nesta cláusula também se aplica: 

I - às operações realizadas com os produtos a seguir relacionados, 
com a respectiva classificação na Nomenclatura Comum do Mercosul 
- NCM -, ainda que não derivados de petróleo, todos para uso em 
aparelhos, equipamentos, máquinas, motores e veículos: 

a) preparações antidetonantes, inibidores de oxidação, aditivos 
peptizantes, beneficiadores de viscosidade, aditivos anticorrosivos e 
outros aditivos preparados, para óleos minerais (incluindo a 
gasolina) ou para outros líquidos utilizados para os mesmos fins que 
os óleos minerais, 3811; 

b) fluidos para freios hidráulicos e outros líquidos preparados para 
transmissões hidráulicas, que não contenham óleos de petróleo nem 
de minerais betuminosos, ou que os contenham em proporção inferior 
a 70%, em peso, 3819.00.00; 
 
c) preparações anticongelantes e líquidos preparados para 
descongelamento, 3820.00.00; 
 

II - aguarrás mineral ("white spirit"), 2710.12.30;”. 
 
III - em relação ao diferencial de alíquotas, aos produtos relacionados 
nos incisos do caput e nos incisos I e II do § 1º, sujeitos à tributação, 
quando destinados ao uso ou consumo e o adquirente for contribuinte 
do imposto; 



 
 

5   
 
 

Este documento é propriedade da TOTVS. Todos os direitos reservados © 

 

Orientações Consultoria de Segmentos 

Orientações Consultoria de Segmentos – 8387462– Operações com 
Combustíveis - Convenio 110/2007 – RICMS ES 

IV - na entrada no território da unidade federada destinatária de 
combustíveis e lubrificantes derivados de petróleo, quando não 
destinados à sua industrialização ou à sua comercialização pelo 
destinatário. 

§ 2º O disposto nesta cláusula não se aplica à operação de saída 
promovida por distribuidora de combustíveis, por transportador 
revendedor retalhista - TRR ou por importador que destine 
combustível derivado de petróleo a outra unidade da Federação, 
somente em relação ao valor do imposto que tenha sido retido 
anteriormente, hipótese em que será observada a disciplina 
estabelecida no Capítulo III. 

§ 3º Os produtos constantes no inciso VIII da cláusula primeira, não 
derivados de petróleo, nas operações interestaduais, não se 
submetem ao disposto na alínea “b”, inciso X, § 2º do art. 155 da 
Constituição Federal. 
 
XIII – Querosene de Aviação Alternativo e Querosene de Aviação B-X 
(QAV B- 
 
X), assim definidos pela ANP. 
 
Cláusula terceira Para os efeitos deste convênio, considerar-se-ão 
refinaria de petróleo ou suas bases, central de matéria-prima 
petroquímica - CPQ -, formulador de combustíveis, importador, 
distribuidora de combustíveis e TRR, aqueles assim definidos e 
autorizados por órgão federal competente. 
 
Cláusula quarta Aplicam-se, no que couber, às CPQ, as normas 
contidas neste convênio aplicáveis à refinaria de petróleo ou suas 
bases, e, aos formuladores de combustíveis, as disposições aplicáveis 
ao importador. 
 
[...] 

 

Base de Cálculo do ICMS Retido 
 

 
O Convênio estabelece que a base de cálculo deverá ser, em regra o Preço Máximo ou Único de Venda ao Consumidor, 

fixado por autoridade competente. No entanto, caso não haja fixação de preços nos Estados ou Distrito Federal, o 

contribuinte poderá utilizar as seguintes bases de cálculo:  

 

 Resultado da aplicação do percentual de Margem de Valor Agregado (MVA) sobre o montante formado pelo 

preço fixado por autoridade competente e praticado pelo Substituto Tributário adicionado do percentual de 

MVA.   

 Resultado da aplicação do percentual de MVA aplicado sobre o montante formado pelo valor da operação, MVA, 

frete, seguro, tributos, contribuições e outros encargos transferíveis ao destinatário.  

 O preço cobrado do consumidor final, sugerido pelo fabricante ou importador 
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 O preço praticado nas operações de mercadorias ou similares, com o consumidor final, nas condições de livre 

concorrência, e em conformidade com a pesquisa efetuada pelos Estados para fixação destes valores.  

 

Nas operações de saída subsequentes praticadas pelo substituto tributário, os Estados e o Distrito Federal 

poderão substituir o MVA publicado por ato normativo da Confaz, pelo MVA encontrado a partir da formula (MVA 

Ajustada):  

 

 MVA = {[PMPF x (1 - ALIQ) ] / [ (VFI + FSE) x (1 - IM) ] / FCV - 1} x 100, na qual:  

 

 PMPF – Preço Médio Ponderado a Consumidor Final praticado pelas UF (com ICMS); 

 ALIQ – Alíquota Efetiva da operação do Substituto Tributário; 

 VFI – Valor da Aquisição do Substituto (sem ICMS); 

 FSE – Frete (sem ICMS), Seguro, Tributos (menos o ICMS Próprio) Contribuições e encargos transferíveis ao 

destinatário; 

 IM – Índice de Mistura do Álcool Etílico Anidro combustível na gasolina C ou biodiesel B100 misturado ao óleo 

diesel; 

 FCV – Fator de Correção de Volume.  

 

Obs. A denominação de alíquota efetiva é aquela que, quando aplicada ao valor da operação terá o mesmo resultado 

que se aplicado à alíquota nominal na base de cálculo com redução.  

 

 

 
Valor do ICMS retido por Substituição Tributária 

 
 

O valor do imposto retido deverá ser calculado da seguinte forma:  
 

 Base de Cálculo do ICMS Retido * Alíquota Interna do Destinatário – ICMS Próprio 

 

 
 

 
 

CAPÍTULO II 

DO CÁLCULO DO IMPOSTO RETIDO E DO MOMENTO DO PAGAMENTO 

  

Cláusula sétima A base de cálculo do imposto a ser retido é o preço 
máximo ou único de venda a consumidor fixado por autoridade 
competente. 
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Cláusula oitava Na falta do preço a que se refere a cláusula sétima, a 
base de cálculo será o montante formado pelo preço estabelecido por 
autoridade competente para o sujeito passivo por substituição 
tributária, ou, em caso de inexistência deste, pelo valor da operação 
acrescido dos valores correspondentes a frete, seguro, tributos, 
contribuições e outros encargos transferíveis ou cobrados do 
destinatário, adicionados, ainda, em ambos os casos, do valor 
resultante da aplicação dos percentuais de margem de valor agregado 
divulgados no sitio do CONFAZ, observado o disposto no § 5º. 
 
§ 1º Na hipótese em que o sujeito passivo por substituição tributária 
seja o importador, na falta do preço a que se refere a cláusula sétima, 
a base de cálculo será o montante formado pelo valor da mercadoria 
constante no documento de importação, que não poderá ser inferior 
ao valor que serviu de base de cálculo para o Imposto de Importação, 
acrescido dos valores correspondentes a tributos, inclusive o ICMS 
devido pela importação, contribuições, frete, seguro e outros 
encargos devidos pelo importador, adicionado, ainda, do valor 
resultante da aplicação dos percentuais de margem de valor agregado 
também divulgados no sitio do CONFAZ, observado o disposto no § 
5º. 
 
§ 2º Na divulgação dos percentuais de margem de valor agregado, 
deverá ser considerado, dentre outras: 
 
I - a identificação do produto sujeito à substituição tributária; 
 
II - a condição do sujeito passivo por substituição tributária, se 
produtor nacional, importador ou distribuidor; 
 
III - a indicação de que se trata de operação interna ou interestadual; 
 
IV - se a operação é realizada sem os acréscimos das seguintes 
contribuições, incidentes sobre a importação e a comercialização de 
petróleo e seus derivados, gás natural e seus derivados e álcool etílico 
combustível: 
 
a) Contribuição de Intervenção no Domínio Econômico - CIDE -; 
b) Contribuição para o Programa de Integração Social - PIS -; 
c) Contribuição para o Programa de Formação do Patrimônio do 
Servidor Público - PASEP -; 
d) Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social - COFINS 
-. 
 
§ 3º Nas operações com gasolina automotiva resultante da adição de 
Metil Térci-Butil Éter - MTBE -, esta situação deverá ser contemplada 
na determinação dos percentuais das margens de valor agregado. 
 
§ 4º O ICMS deverá ser incluído no preço estabelecido por autoridade 
competente para obtenção da base de cálculo a que se refere o caput. 
 
§ 5º O documento divulgado na forma do caput desta cláusula e do § 
1º, deve estar referenciado e devidamente identificado em Ato 
COTEPE publicado no Diário Oficial da União. 
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Cláusula nona Em substituição aos percentuais de margem de valor 
agregado de que trata a cláusula oitava, ficam os Estados e o Distrito 
Federal autorizados a adotar, nas operações promovidas pelo sujeito 
passivo por substituição tributária, relativamente às saídas 
subseqüentes com combustíveis líquidos e gasosos derivados ou não 
de petróleo, a margem de valor agregado obtida mediante aplicação 
da seguinte fórmula, a cada operação: MVA = {[PMPF x (1 - ALIQ)] / 
[(VFI + FSE) x (1 - IM)] / FCV - 1} x 100, considerando-se:. 
 
I - MVA: margem de valor agregado expressa em percentual; 
 
II - PMPF: preço médio ponderado a consumidor final do combustível 
considerado, com ICMS incluso, praticado em cada unidade federada, 
apurado nos termos da cláusula décima terceira-A; 
 
III - ALIQ: percentual correspondente à alíquota efetiva aplicável à 
operação praticada pelo sujeito passivo por substituição tributária, 
salvo na operação interestadual com produto contemplado com a não 
incidência prevista no art 155, § 2º, X, “b”, da Constituição Federal, 
hipótese em que assumirá o valor zero; 

IV - VFI: valor da aquisição pelo sujeito passivo por substituição 
tributária, sem ICMS; 

V - FSE: valor constituído pela soma do frete sem ICMS, seguro, 
tributos, exceto o ICMS relativo à operação própria, contribuições e 
demais encargos transferíveis ou cobrados do destinatário; 

VI - IM: índice de mistura do álcool etílico anidro combustível na 
gasolina C, ou do biodiesel B100 na mistura com o óleo diesel, salvo 
quando se tratar de outro combustível, hipótese em que assumirá o 
valor zero. 

VII - FCV: fator de correção do volume. 

§ 1º Considera-se alíquota efetiva aquela que, aplicada ao valor da 
operação, resulte valor idêntico ao obtido com a aplicação da alíquota 
nominal à base de cálculo reduzida. 

§ 2º O PMPF a ser utilizado para determinação da margem de valor 
agregado a que se refere esta cláusula será divulgado mediante Ato 
COTEPE publicado no Diário Oficial da União. 

§ 3º Na impossibilidade de aplicação, por qualquer motivo, do 
disposto nesta cláusula, prevalecerão as margens de valor agregado 
constantes do Ato COTEPE elaborado e divulgado nos termos da 
cláusula oitava. 

§ 4º Ficam os Estados e o Distrito Federal autorizados a estabelecer, 
nas operações com Álcool Etílico Hidratado Carburante - AEHC, como 
base de cálculo a prevista na cláusula oitava, quando for superior ao 
preço médio ponderado a consumidor final (PMPF). 
 
§ 5º O fator de correção do volume (FCV) será divulgado em ato 
COTEPE e corresponde a correção dos volumes, utilizados para a 
composição da base de cálculo do ICMS, dos combustíveis líquidos e 
derivados de petróleo faturados a 20ºC pelo produtor nacional de 
combustíveis ou por suas bases, pelos importadores ou pelos 
formuladores, para a comercialização à temperatura ambiente 
definida em cada unidade federada. 
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§ 6º O fator de correção do volume (FCV) será calculado anualmente, 
com base na tabela de densidade divulgada pela ANP, nas 
temperaturas médias anuais das unidades federadas divulgada pelo 
Instituto Nacional de Meteorologia (INMET) e na tabela de conversão 
de volume aprovada pela Resolução CNP 06/70. 
 
§ 7º REVOGADO 

 

§ 8º Para efeitos do disposto no § 5º, a nota fiscal deverá ser emitida 
considerando, nos campos próprios para informação de quantidade, 
o volume de combustível: 

I - convertido a 20º C, quando emitida pelo produtor nacional de 
combustíveis ou suas bases, pelo importador ou pelo formulador; 

II - à temperatura ambiente, quando emitida pelo distribuidor de 
combustíveis ou pelo TRR. 

[...] 

Cláusula décima primeira Nas operações com mercadorias não 
relacionadas no Ato COTEPE a que se referem as cláusulas oitava a 
décima, inexistindo o preço a que se refere a cláusula sétima, a base 
de cálculo será o montante formado pelo preço estabelecido por 
autoridade competente para o sujeito passivo por substituição 
tributária, ou, em caso de inexistência deste, o valor da operação 
acrescido dos valores correspondentes a frete, seguro, tributos, 
contribuições e outros encargos transferíveis ou cobrados do 
destinatário, adicionados, ainda, em ambos os casos, do valor 
resultante da aplicação dos seguintes percentuais de margem de 
valor agregado: 

 

I - tratando-se de mercadorias contempladas com a não incidência 
prevista no art. 155, § 2º, X, b da Constituição Federal, nas operações: 

a) internas, 30% (trinta por cento); 

b) interestaduais, os resultantes da aplicação da seguinte fórmula: 
MVA = [130 / (1 - ALIQ)] - 100, considerando-se: 

1. MVA: margem de valor agregado, expressa em percentual, 
arredondada para duas casas decimais; 

2. ALIQ: percentual correspondente à alíquota efetiva aplicável ao 
produto na unidade federada de destino, considerando-se alíquota 
efetiva aquela que, aplicada ao valor da operação, resulte valor 
idêntico ao obtido com a aplicação da alíquota nominal à base de 
cálculo reduzida; 

II - em relação aos demais produtos, nas operações: 

a) internas, 30% (trinta por cento); 

b) interestaduais, os resultantes da aplicação da seguinte fórmula: 
MVA = [130 x (1 - ALIQ inter) / (1 - ALIQ intra)] - 100, considerando-
se: 

1. MVA: margem de valor agregado, expressa em percentual, 
arredondada para duas casas decimais; 
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2. ALIQ inter: percentual correspondente à alíquota interestadual 
aplicável à operação; 

3. “ALIQ intra” é o coeficiente correspondente à alíquota interna ou 
percentual de carga tributária efetiva, quando este for inferior à 
alíquota interna, praticada pelo contribuinte substituto da unidade 
federada de destino. 

§ 1º Na hipótese de a “ALIQ intra” ser inferior à “ALIQ inter” deverá 
ser aplicada a MVA prevista na alínea “a” do inciso II do caput. 
 
§ 2º Na impossibilidade de inclusão do valor do frete, seguro ou outro 
encargo na composição da base de cálculo, o recolhimento do imposto 
correspondente a essas parcelas será efetuado pelo estabelecimento 
destinatário, acrescido dos percentuais de margem de valor agregado 
previstos nesta cláusula. 
 
Cláusula décima segunda Em substituição à base de cálculo 
determinada nos termos das cláusulas oitava à décima primeira, 
poderá ser adotada pelas unidades federadas, como base de cálculo, 
uma das seguintes alternativas: 

I - o preço final a consumidor sugerido pelo fabricante ou importador; 

II - o preço a consumidor final usualmente praticado no mercado 
considerado, relativamente à mercadoria ou sua similar, em 
condições de livre concorrência, adotando-se para sua apuração as 
regras estabelecidas na cláusula décima terceira-A. 
 
[...] 
Cláusula décima quinta O valor do imposto a ser retido por 
substituição tributária será calculado mediante a aplicação da 
alíquota interna prevista na legislação da unidade federada de 
destino sobre a base de cálculo obtida na forma definida neste 
capítulo, deduzindo-se, quando houver, o valor do imposto incidente 
na operação própria, inclusive na hipótese da cláusula segunda. 
 
 

Quando o combustível for derivado de petróleo e o ICMS já tenha sido retido na operação anterior, deverá o importador, 

a distribuidora de combustíveis ou o Transportador Revendedor Retalhista:  

 

CAPÍTULO III 

DAS OPERAÇÕES INTERESTADUAIS COM COMBUSTÍVEIS 
DERIVADOS 
DE PETRÓLEO EM QUE O IMPOSTO TENHA SIDO RETIDO 
ANTERIORMENTE 

  

Seção I 

Das Disposições Preliminares 

  

Cláusula décima sétima O disposto neste capítulo aplica-se às 
operações interestaduais realizadas por importador, distribuidora de 
combustíveis ou TRR com combustíveis derivados de petróleo em que 
o imposto tenha sido retido anteriormente. 
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§ 1º Aplicam-se as normas gerais pertinentes à substituição 
tributária: 

I - no caso de afastamento da regra prevista no inciso I do § 1° da 
cláusula décima terceira; 

II - nas operações interestaduais não abrangidas por esta cláusula. 

§ 2º O valor do imposto devido por substituição tributária para a 
unidade federada de destino será calculado mediante a aplicação da 
alíquota interna prevista na legislação da unidade federada de 
destino sobre a base de cálculo obtida na forma definida no Capítulo 
II, observando-se a não incidência e a restrição ao crédito para a 
compensação com o montante devido nas operações seguintes, 
previstas, respectivamente, nas alíneas “b” do inciso X e “a” do inciso 
II, ambos do § 2º do art. 155 da Constituição Federal. 

§ 3º Para efeito do disposto neste capítulo, o valor do imposto 
cobrado em favor da unidade federada de origem da mercadoria 
abrangerá os valores do imposto efetivamente retido anteriormente 
e do relativo à operação própria, observado o § 4º. 

§ 4º Nas saídas não tributadas da gasolina resultante da mistura com 
AEAC ou do óleo diesel resultante da mistura com B100, o valor do 
imposto cobrado em favor da unidade federada de origem da 
mercadoria não abrangerá a parcela do imposto relativa ao AEAC ou 
B100 contidos na mistura, retida anteriormente e recolhida em favor 
da unidade federada de origem do biocombustível nos termos do § 13 
da cláusula vigésima primeira. 

 

 

 

Operações do adquirente substituído quando compra de Substituto 

  

Quando o contribuinte substituído realizar operação interestadual, com combustível derivado de petróleo que já tenha 

sofrido retenção de ICMS ST na sua aquisição, deverá informar no campo Informações Complementares do Quadro 

Dados Adicionais da NF-e:  

 

 A base de cálculo do ICMS retido na operação anterior (UF de Origem); 

 O valor do Imposto retido em favor da UF Destino; 

 A expressão “ICMS a ser repassado nos termos do Capítulo V do Convênio ICMS ......../07”; 

 

A Base de cálculo do ICMS retido calculado na operação anterior pela UF de Origem deverá considerar o valor unitário 

médio da base de cálculo da retenção apurado no mês imediatamente anterior ao da remessa.  
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As operações interestaduais praticadas pelo contribuinte que recebeu combustível derivado de petróleo e que já tenha 

sofrido a retenção na operação anterior deverão ser registradas e transmitidas pela contribuinte substituído através da 

obrigação acessória SCANC.  

 

O SCANC -  Sistema de Captação e Auditoria dos Anexos de Combustíveis é um sistema de informações relativas a 

operações comerciais de circulação de combustível derivado de petróleo, em que o imposto tenha sido retido 

anteriormente, e/ou circulação de álcool etílico anidro combustível (AEAC), que tenha ocorrido com diferimento ou 

suspensão do imposto. 

  

Deve ser utilizado pelos contribuintes de qualquer parte do país, que comercializam combustíveis (refinarias de petróleo, 

centrais petroquímicas, formuladores, importadores, distribuidores de combustíveis e transportadores revendedores 

retalhistas), exceto postos revendedores varejistas. 

 

 

Seção II 

Das Operações Realizadas por Contribuinte que Tiver Recebido o 
Combustível Diretamente do Sujeito Passivo por Substituição 
Tributária 

  

Cláusula décima oitava O contribuinte que tiver recebido combustível 
derivado de petróleo com imposto retido, diretamente do sujeito 
passivo por substituição tributária, deverá: 

I - quando efetuar operações interestaduais: 

a) indicar no campo “Informações Complementares” da nota fiscal a 
base de cálculo utilizada para a retenção do imposto por substituição 
tributária em operação anterior, a base de cálculo utilizada em favor 
da unidade federada de destino, o valor do ICMS devido à unidade 
federada de destino e a expressão “ICMS a ser repassado nos termos 
do Capítulo V do Convênio ICMS ......../07”; 

b) registrar, com a utilização do programa de computador de que 
trata o § 2º da cláusula vigésima terceira, os dados relativos a cada 
operação definidos no referido programa; 

c) enviar as informações relativas a essas operações, por transmissão 
eletrônica de dados, juntando-as, quando houver, às recebidas de 
seus clientes, na forma e prazos estabelecidos no Capítulo VI; 

II - quando não tiver realizado operações interestaduais e apenas 
receber de seus clientes informações relativas a operações 
interestaduais, registrá-las, observando o disposto nas alíneas “b” e 
“c” do inciso I do caput. 

§ 1° A indicação, no campo “Informações Complementares” da nota 
fiscal, da base de cálculo utilizada para a substituição tributária na 
unidade federada de origem, prevista na alínea “a” do inciso I 
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do caput, na alínea “a” do inciso I do caput da cláusula décima nona 
e no inciso I do caput da cláusula vigésima, será feita com base no 
valor unitário médio da base de cálculo da retenção apurado no mês 
imediatamente anterior ao da remessa. 
 
§ 2º O disposto na alínea “a” do inciso I do caput, na alínea “a” do 
inciso I do caput da cláusula décima nona e no inciso I do caput da 
cláusula vigésima, deverá também ser aplicado nas operações 
internas, em relação à indicação, no campo “Informações 
Complementares” da nota fiscal, da base de cálculo utilizada para a 
retenção do imposto por substituição tributária em operação anterior, 
observado o § 1º. 
§ 3º Quando o valor do imposto devido à unidade federada de destino 
for diverso do cobrado na unidade federada de origem, observado o 
disposto nos §§2º, 3º e 4º da cláusula décima sétima, serão adotados 
os seguintes procedimentos: 

I - se superior, o remetente da mercadoria será responsável pelo 
recolhimento complementar, na forma e prazo que dispuser a 
legislação da unidade federada de destino; 

II - se inferior, a diferença será ressarcida ao remetente da 
mercadoria, pelo seu fornecedor, nos termos previstos na legislação 
da unidade federada de origem. 

§ 4º REVOGADO 
§ 5º REVOGADO 
[...] 

CAPÍTULO V 

DOS PROCEDIMENTOS DA REFINARIA DE PETRÓLEO OU SUAS BASES 

  

Cláusula vigésima segunda A refinaria de petróleo ou suas bases 
deverão: 

I - incluir, no programa de computador de que trata o § 2º da cláusula 
vigésima terceira, os dados: 

a) informados por contribuinte que tenha recebido a mercadoria 
diretamente do sujeito passivo por substituição tributária; 

b) informados por importador ou formulador de combustíveis; 

c) relativos às próprias operações com imposto retido e das notas 
fiscais de saída de combustíveis derivados ou não do petróleo; 

II - determinar, utilizando o programa de computador de que trata o 
§ 2º da cláusula vigésima terceira, o valor do imposto a ser repassado 
às unidades federadas de destino das mercadorias; 

III - efetuar: 

a) em relação às operações cujo imposto tenha sido anteriormente 
retido por refinaria de petróleo ou suas bases, o repasse do valor do 
imposto devido às unidades federadas de destino das mercadorias, 
limitado ao valor do imposto efetivamente retido e do relativo à 
operação própria, no 10° (décimo) dia do mês subseqüente àquele em 
que tenham ocorrido as operações interestaduais, ou, no caso do 10º 
(décimo) dia cair em dia não útil ou sem expediente bancário, no 
primeiro dia útil subsequente; 
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b) em relação às operações cujo imposto tenha sido anteriormente 
retido por outros contribuintes, a provisão do valor do imposto devido 
às unidades federadas de destino das mercadorias, limitado ao valor 
efetivamente recolhido à unidade federada de origem, para o repasse 
que será realizado até o 20° (vigésimo) dia do mês subseqüente 
àquele em que tenham ocorrido as operações interestaduais, 
observado o disposto no § 3°; 

IV - enviar as informações a que se referem os incisos I a III, por 
transmissão eletrônica de dados, na forma e prazos estabelecidos no 
Capítulo VI. 

§ 1º A refinaria de petróleo ou suas bases deduzirão, até o limite da 
importância a ser repassada, o valor do imposto cobrado em favor da 
unidade federada de origem da mercadoria, abrangendo os valores do 
imposto efetivamente retido e do relativo à operação própria, do 
recolhimento seguinte que tiver de efetuar em favor dessa unidade 
federada. 

§ 2º Para efeito do disposto no inciso III do caput, o contribuinte que 
tenha prestado informação relativa a operação interestadual, 
identificará o sujeito passivo por substituição tributária que reteve o 
imposto anteriormente, com base na proporção da participação 
daquele sujeito passivo no somatório das quantidades do estoque 
inicial e das entradas ocorridas no mês. 
 
§ 3º A unidade federada de origem, na hipótese da alínea “b” do inciso 
III do caput terá até o 18° (décimo oitavo) dia do mês subseqüente 
àquele em que tenham ocorrido as operações interestaduais, para 
verificar a ocorrência do efetivo pagamento do imposto e, se for o 
caso, manifestar-se, de forma escrita e motivada, contra a referida 
dedução, caso em que o valor anteriormente provisionado para 
repasse será recolhido em seu favor. 

 § 4° O disposto no § 3° não implica homologação dos lançamentos e 
procedimentos adotados pelo sujeito passivo. 

§ 5° Caso a unidade federada adote período de apuração diferente do 
mensal ou prazo de recolhimento do imposto devido pela operação 
própria anterior ao 10° (décimo) dia de cada mês, a dedução prevista 
no § 1º será efetuada nos termos definidos na legislação de cada 
unidade federada. 

§ 6° Se o imposto retido for insuficiente para comportar a dedução do 
valor a ser repassado à unidade federada de destino, a referida 
dedução poderá ser efetuada do: 

I - ICMS Substituição Tributária devido por outro estabelecimento da 
refinaria ou suas bases, ainda que localizado em outra unidade 
federada; e 

II - ICMS próprio devido à unidade federada de origem, na parte que 
exceder o disposto no inciso I. 

 
§ 7º Com base nas informações prestadas pelo contribuinte, o 
programa de computador de que trata o § 2º da cláusula vigésima 
terceira gerará relatórios nos modelos previstos nos seguintes anexos 
residentes no sitio http://scanc.fazenda.mg.gov.br/scanc, com o 
objetivo de: 
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I - Anexo I, apurar a movimentação de combustíveis derivados de 
petróleo realizada por distribuidora de combustíveis, importador e 
TRR; 

II - Anexo II, demonstrar as operações interestaduais com 
combustíveis derivados de petróleo; 

III - Anexo III, apurar o resumo das operações interestaduais com 
combustíveis derivados de petróleo; 

IV - Anexo IV, demonstrar as entradas interestaduais de AEAC e 
biodiesel B100 realizadas por distribuidora de combustíveis; 
 
V - Anexo V, apurar o resumo das entradas interestaduais de AEAC e 
biodiesel B100 realizadas por distribuidora de combustíveis; 

VI - Anexo VI, demonstrar o recolhimento do ICMS devido por 
substituição tributária pela refinaria de petróleo ou suas bases para 
as diversas unidades federadas; 

VII - Anexo VII, demonstrar o recolhimento do ICMS provisionado 
pela refinaria de petróleo ou suas bases;  

VIII - Anexo VIII, demonstrar a movimentação de AEAC e de biodiesel 
B100 e apurar as saídas interestaduais de sua mistura à gasolina ou 
ao óleo diesel. 

 

 
3.2 RICMS ES 
 

 
O regulamento de ICMS do Estado do Espírito Santo, recepciona a maior parte das diretrizes estabelecidas pelo Convênio 

110/2007, trazendo em seu texto, algumas especificidades para seus contribuintes. Estas especificidades não atingem 

a responsabilidade tributária pela retenção e recolhimento do imposto retido por substituição tributária, porém no que 

se refere a base de cálculo, temos algumas tratativas diferenciadas, como demonstradas a seguir, no texto da própria 

norma.  

 
CAPÍTULO I 

DA SUBSTITUIÇÃO TRIBUTÁRIA 

Seção XVI 
Das Operações Relativas às Vendas de Combustíveis, 

Derivados ou não de Petróleo 
  
Subseção I 
Da Responsabilidade pela Retenção e Recolhimento do 

Imposto 
  
Art. 244.  A condição de sujeito passivo por substituição tributária, 
em relação ao imposto incidente sobre as operações com os 
combustíveis e lubrificantes, derivados ou não de petróleo, a seguir 
relacionados, classificados nos respectivos códigos da NCM, é 
atribuída ao remetente situado em outra unidade da Federação, a 
partir da operação que estiver realizando, até a última (Convênios 
ICMS 110/07 e 68/12): 
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I - álcool etílico não desnaturado, com um teor alcoólico em volume 
igual ou superior a oitenta por cento:  
a) álcool-etílico-anidro-combustível – AEAC, 2207.10; e 
b) álcool-etílico-hidratado-combustível – AEHC, 2207.10, observado 
o disposto no § 10 e nos arts. 244-A e 244-B; 
II - gasolinas, 2710.12.5; 
III - querosenes, 2710.19.1, exceto querosene de aviação, 
2710.19.11; 
IV - óleos combustíveis, 2710.19.2;  
V - óleos lubrificantes, 2710.19.3; 
VI - outros óleos de petróleo ou de minerais betuminosos, exceto 
óleos brutos, e preparações não especificadas nem compreendidas 
noutras posições, que contenham, como constituintes básicos, 
setenta por cento ou mais, em peso, de óleos de petróleo ou de 
minerais betuminosos, exceto os que contenham biodiesel e exceto 
os resíduos de óleos, 2710.19.9; 
VII - resíduos de óleos, 2710.9; 
VIII - gás de petróleo e outros hidrocarbonetos gasosos, 2711, 
observado o disposto no § 13; 
IX - coque de petróleo e outros resíduos de óleo de petróleo ou de 
minerais betuminosos, 2713; 
X - biodiesel e suas misturas, que não contenham ou que contenham 
menos de setenta por cento, em peso, de óleos de petróleo ou de óleos 
minerais betuminosos, 3826.00.00; 
XI - preparações lubrificantes, exceto as que contenham, como 
constituintes de base, setenta por cento ou mais, em peso, de óleos 
de petróleo ou de minerais betuminosos, 3403. 
XII - óleos de petróleo ou de minerais betuminosos, exceto óleos 
brutos, e preparações não especificadas nem compreendidas noutras 
posições, que contenham, como constituintes básicos, setenta por 
cento ou mais, em peso, de óleos de petróleo ou de minerais 
betuminosos, que contenham biodiesel, exceto os resíduos de óleos, 
2710.20.00. 

  
§ 1.º  O disposto neste artigo, também, se aplica: 

  
I - às operações realizadas com os produtos a seguir relacionados, 
classificados nos respectivos códigos da NCM, ainda que não 
derivados de petróleo, todos para uso em aparelhos, equipamentos, 
máquinas, motores e veículos: 

  
a) preparações antidetonantes, inibidores de oxidação, aditivos 
peptizantes, beneficiadores de viscosidade, aditivos anticorrosivos e 
outros aditivos preparados, para óleos minerais, incluída a gasolina, 
ou para outros líquidos utilizados para os mesmos fins que os óleos 
minerais, 3811; e 
b) fluidos para freios hidráulicos e outros líquidos preparados para 
transmissões hidráulicas, que não contenham óleos de petróleo nem 
de minerais betuminosos, ou que os contenham em proporção inferior 
a setenta por cento, em peso, 3819.00.00; e 
c) preparações anticongelantes e líquidos preparados para 
descongelamento, 3820.00.00; 
II - às operações realizadas com aguarrás mineral (white spirit), 
classificada no código NCM 2710.12.30; 
III - em relação ao diferencial de alíquotas, aos produtos relacionados 
nos incisos do caput deste artigo e no § 1.º, I e II, sujeitos à 
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tributação, quando destinados ao uso ou consumo e o adquirente for 
contribuinte do imposto; e 

  
IV - na entrada, no território deste Estado, de combustíveis e 
lubrificantes derivados de petróleo, quando não destinados à sua 
industrialização ou à sua comercialização pelo destinatário. 

  
§ 2.º  O disposto neste artigo não se aplica à operação de saída 
promovida por distribuidora de combustíveis, TRR ou importador, que 
destine combustível derivado de petróleo a outra unidade da 
Federação, somente em relação ao valor do imposto que tenha sido 
retido anteriormente, observado o disposto nos arts. 250, 251 e 253. 

  
§ 3.º  Os produtos constantes no inciso VIII, não derivados de 
petróleo, não se submetem, nas operações interestaduais, ao 
disposto no  art. 155, § 2.º,   X, b, da Constituição Federal. 

  
[...] 
 
§ 5.º  Para efeitos deste artigo, considerar-se-ão refinaria de 
petróleo, ou suas bases, central de matéria-prima petroquímica – 
CPQ, formulador de combustíveis, importador, distribuidora de 
combustíveis e TRR, aqueles assim definidos e autorizados por órgão 
federal competente. 

  
[...] 
 
§ 10.  Nas operações a que se refere a alínea b do inciso I do caput, 
observados os prazos para recolhimento previstos nos arts. 168, XIX, 
244-A e 244-B, a condição de sujeito passivo por substituição 
tributária, será atribuída: 

  
I - quando se tratar de operações internas, às distribuidoras de 
combustíveis; 

  
II - quando se tratar de operações interestaduais, aos adquirentes 
localizados neste Estado; e 
III - nas hipóteses dos incisos I e II, a apuração da base de cálculo e 
o cálculo do imposto devido obedecerão ao disposto no art. 194. 
 
§ 11.  Em relação ao disposto no inciso IV do caput, ficam sujeitas ao 
regime de substituição tributária apenas as operações com óleo 
diesel, código NCM 2710.19.21, excluídos os demais óleos 
combustíveis. 
 
§ 12  Ficam excluídos do regime de substituição tributária as 
operações com os produtos elencados nos incisos VII e IX do caput. 
 
§ 13  Ficam excluídas do regime de substituição tributária as 
operações com gás natural do códigos da NCM n.º 2711.21.00, 
elencado no inciso VIII do caput. 
 

[...] 
 
 

Da Base de Cálculo do Contribuinte Capixaba 
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Diferentemente do estabelecido na cláusula 7 do Convênio 110/2007, a base de cálculo do ICMS retido por Substituição 

Tributária será, em regra, o Preço Médio Ponderado ao Consumidor Final – PMPF, já incluso o valor do próprio imposto, 

no Estado do Espírito Santo, podendo a autoridade competente, na falta deste, estabelecer os seguintes critérios:  

  

 A base de cálculo será o montante formado pelo preço estabelecido por autoridade competente para o sujeito 

passivo por substituição tributária; 

 

 Valor da operação acrescido dos valores correspondentes a frete, seguro, tributos, contribuições e outros 

encargos transferíveis ou cobrados do destinatário, adicionados, ainda, em ambos os casos, do valor resultante 

da aplicação dos percentuais de margem de valor agregado.  

 

Havendo a autoridade competente, optado por um MVA Ajustado, no lugar do percentual estabelecido no Anexo IV de 

seu regulamento, o mesmo deverá ser calculado a partir da formula:  

 

 MVA = {[PMPF x (1 - ALIQ) ] / [ (VFI + FSE) x (1 - IM) ] / FCV - 1} x 100 

 

 
 

Subseção II 
Da Base de Cálculo do Imposto Retido 

  
Art. 245.  A base de cálculo do imposto a ser retido é o preço médio 
ponderado a consumidor final – PMPF. 

  
§ 1.º  Na falta do preço a que se refere o caput, a base de cálculo será 
o montante formado pelo preço estabelecido por autoridade 
competente para o sujeito passivo por substituição tributária, ou, em 
caso de inexistência desse, pelo valor da operação acrescido dos 
valores correspondentes a frete, seguro, tributos, contribuições e 
outros encargos transferíveis ou cobrados do destinatário, 
adicionados, ainda, em ambos os casos, do valor resultante da 
aplicação dos percentuais de margem de valor agregado constantes 
do Anexo VI. 

  
§ 2.º  Na hipótese em que o sujeito passivo por substituição tributária 
seja o importador, na falta do preço a que se refere o caput, a base de 
cálculo será o montante formado pelo valor da mercadoria constante 
do documento de importação, que não poderá ser inferior ao valor 
que serviu de base de cálculo para o Imposto de Importação, 
acrescido dos valores correspondentes a tributos, inclusive o ICMS 
devido pela importação, contribuições, frete, seguro e outros 
encargos devidos pelo importador, adicionado, ainda, do valor 
resultante da aplicação dos percentuais de margem de valor agregado 
constantes do Anexo VI. 

  



 
 

19   
 
 

Este documento é propriedade da TOTVS. Todos os direitos reservados © 

 

Orientações Consultoria de Segmentos 

Orientações Consultoria de Segmentos – 8387462– Operações com 
Combustíveis - Convenio 110/2007 – RICMS ES 

§ 3.º  O imposto deverá ser incluído no preço estabelecido por 
autoridade competente, para obtenção da base de cálculo a que se 
refere o caput. 
 
Art. 246. Em substituição aos percentuais constantes do Anexo VI, a 
margem de valor agregado será obtida mediante aplicação, a cada 
operação, da fórmula MVA = {[PMPF x (1 - ALIQ)] / [(VFI + FSE) x (1 
- IM)] / FCV - 1} x 100, considerando-se: 

  
I - MVA: margem de valor agregado expressa em percentual; 

  
II - PMPF: preço médio ponderado a consumidor final do combustível 
considerado, com ICMS incluso, praticado neste Estado, apurado na 
forma do art. 194, § 1.º, I; 

  
III - ALIQ: percentual correspondente à alíquota efetiva aplicável à 
operação praticada pelo sujeito passivo por substituição tributária, 
salvo na operação interestadual com produto contemplado com a 
não-incidência prevista no art 155, § 2.º, X, b, da Constituição 
Federal, hipótese em que assumirá o valor zero; 

  
IV - VFI: valor da aquisição pelo sujeito passivo por substituição 
tributária, sem o imposto; 

  
V - FSE: valor constituído pela soma do frete sem o imposto, seguro, 
tributos, exceto o imposto relativo à operação própria, contribuições 
e demais encargos transferíveis ou cobrados do destinatário; e 
 
VI - IM: índice de mistura do AEAC na gasolina C, ou do biodiesel B100 
na mistura com o óleo diesel, salvo quando se tratar de outro 
combustível, hipótese em que assumirá o valor zero. 
 
VII - FCV: fator de correção dos volumes utilizados para a composição 
da base de cálculo do imposto, dos combustíveis líquidos e derivados 
de petróleo faturados a 20ºC pelo produtor nacional de combustíveis 
ou por suas bases, pelos importadores ou pelos formuladores, para a 
comercialização à temperatura ambiente. 

  
§ 1.º  Considera-se alíquota efetiva aquela que, aplicada ao valor da 
operação, resulte valor idêntico ao obtido com a aplicação da alíquota 
nominal à base de cálculo reduzida. 

  
§ 2.º  Na impossibilidade de aplicação, por qualquer motivo, do 
disposto neste artigo, prevalecerão as margens de valor agregado 
constantes do Anexo VI. 
 
§ 3.º  O PMPF a ser utilizado para determinação da margem de valor 
agregado a que se refere este artigo será divulgado mediante Ato 
Cotepe publicado no Diário Oficial da União, e será indicado também 
no  Anexo VI-A deste Regulamento. 
 
§ 4.º  Na hipótese de inclusão ou alteração, a Sefaz deverá informar 
a margem de valor agregado ou o PMPF à Secretaria Executiva do 
Confaz, que providenciará a publicação de Ato Cotepe com indicação 
de todas as inclusões ou alterações informadas, de acordo com os 
seguintes prazos: 
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I - se informado até o dia 5 de cada mês, deverá ser publicado até o 
dia 10, para aplicação a partir do décimo sexto dia do mês em curso; 
ou 

  
II - se informado até o dia 20 de cada mês, deverá ser publicado até 
o dia 25, para aplicação a partir do primeiro dia do mês subseqüente. 
 
§ 5.º  Quando não houver manifestação, por parte da Sefaz, com 
relação à margem de valor agregado ou ao PMPF, na forma do caput, 
o valor anteriormente informado permanece inalterado. 
 
§ 6.º O FCV será divulgado em Ato Cotepe e calculado anualmente 
com base na tabela de densidade divulgada pela ANP, na temperatura 
média anual do Estado, divulgada pelo Instituto Nacional de 
Meteorologia - Inmet, e na tabela de conversão de volume aprovada 
pela Resolução CNP n.º 06/70. 

  
Art. 247.  Nas operações com mercadorias não relacionadas no Anexo 
VI, inexistindo o preço a que se refere o art. 245, a base de cálculo 
será o montante formado pelo preço estabelecido por autoridade 
competente para o sujeito passivo por substituição tributária, ou, em 
caso de inexistência desse, o valor da operação acrescido dos valores 
correspondentes a frete, seguro, tributos, contribuições e outros 
encargos transferíveis ou cobrados do destinatário, adicionados, 
ainda, em ambos os casos, do valor resultante da aplicação dos 
seguintes percentuais de margem de valor agregado: 

  
I - tratando-se de mercadorias contempladas com a não-incidência 
prevista no art. 155, § 2.º, X, b, da Constituição Federal, nas 
operações: 

  
a) internas, trinta por cento; ou 

  
b) interestaduais, os resultantes da aplicação da seguinte fórmula: 
MVA = [130 / (1 – ALIQ)] – 100, considerando-se: 

  
1. MVA: margem de valor agregado, expressa em percentual, 
arredondada para duas casas decimais; e 

  
2. ALIQ: percentual correspondente à alíquota efetiva do produto 
neste Estado, assim considerada aquela que, aplicada ao valor da 
operação, resulte valor idêntico ao obtido com a aplicação da alíquota 
nominal à base de cálculo reduzida; ou 
 
II - em relação aos demais produtos, nas operações (Convênio ICMS 
73/14): 
 
a) internas, trinta por cento; ou 

  
b) interestaduais, os resultantes da aplicação da seguinte fórmula: 
MVA = [130 x (1 - ALIQ inter) / (1 - ALIQ intra)] - 100, considerando-
se: 

  
1. MVA: margem de valor agregado, expressa em percentual, 
arredondada para duas casas decimais; 
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2. ALIQ inter: percentual correspondente à alíquota interestadual 
aplicável à operação; e 

  
3. “ALQ intra” é o coeficiente correspondente à alíquota interna ou 
percentual de carga tributária efetiva, quando este for inferior à 
alíquota interna, praticada pelo contribuinte substituto da unidade 
federada de destino. 

  
§ 1.º Na hipótese de a “ALIQ intra” ser inferior à “ALIQ inter” deverá 
ser aplicada a MVA prevista na alínea a do inciso II do caput. 

  
§ 2.º Na impossibilidade de inclusão do valor do frete, seguro ou outro 
encargo na composição da base de cálculo, o recolhimento do imposto 
correspondente a essas parcelas será efetuado pelo estabelecimento 
destinatário, acrescido dos percentuais de margem de valor agregado 
previstos neste artigo. 
 
Art. 247-A.  Em substituição à base de cálculo determinada nos 
termos dos arts. 245 a 247, a Sefaz poderá adotar, como base de 
cálculo: 

  
I - o preço final a consumidor sugerido pelo fabricante ou importador; 
ou 

  
II - o preço a consumidor final usualmente praticado no mercado 
considerado, relativamente à mercadoria ou sua similar, em 
condições de livre concorrência, adotando-se, para sua apuração, as 
regras estabelecidas no art. 194, §1.º, I. 

  
Art. 248. Nas operações interestaduais realizadas com mercadorias 
não destinadas à sua industrialização ou à sua comercialização, que 
não tenham sido submetidas à substituição tributária nas operações 
anteriores, a base de cálculo é o valor da operação, entendido como 
tal o preço de aquisição pelo destinatário. 

  
§ 1.º  Na hipótese em que o imposto tenha sido retido anteriormente 
sob o regime de substituição tributária: 

  
I - nas operações abrangidas pelos arts. 250, 251 e 253, a base de 
cálculo será a obtida na forma prevista nos arts. 245 a 247-A; ou 

  
II - nas demais hipóteses, a base de cálculo será o valor da operação. 

  
§ 2.º  Normas complementares poderão ser instituídas para adoção 
da base de cálculo prevista no § 1.°. 

  
Art. 248-B. Na hipótese em que a base de cálculo do imposto a ser 
retido por substituição tributária seja obtida mediante pesquisa 
realizada pela Sefaz, poderá, a critério desta, ser utilizado 
levantamento de preços efetuado por instituto de pesquisa de 
reconhecida idoneidade, inclusive sob a responsabilidade da ANP ou 
outro órgão governamental. 

  
Art. 249.  O valor do imposto a ser retido por substituição tributária 
será calculado mediante a aplicação da alíquota interna prevista na 
legislação de regência do imposto sobre a base de cálculo obtida na 
forma definida nesta Subseção, deduzindo-se, quando houver, o valor 
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do imposto incidente na operação própria, inclusive na hipótese do 
art. 244, § 4.º. 

  
Art. 249-A. Ressalvada a hipótese de que trata o art. 244, § 4.º, o 
imposto retido deverá ser recolhido a este Estado até o décimo dia 
subseqüente ao término do período de apuração em que tiver 
ocorrido a operação. 

 
 

O contribuinte que praticar operações interestaduais, com combustível derivados de petróleo, deverão informar no 

documento fiscal (NF-e, modelo 55), campo Informações Complementares do Quadro Dados Adicionais:  

 

 A base de cálculo do imposto retido em operação anterior; 

 A base de cálculo do imposto retido em favor da unidade da Federação de destino;  

 O valor do imposto devido à unidade da Federação de destino; e  

 A expressão “ICMS a ser repassado nos termos do Capítulo V do Convênio ICMS 110/07”; 

 

É importante salientar que a base de cálculo utilizada para a retenção do imposto nas operações anteriores, deverá ser 

a valor unitário médio da base de cálculo da retenção apurado no mês imediatamente anterior ao da remessa. 

 

 
  
Subseção III 
 
Das Operações Realizadas por Contribuinte que Tiver 

Recebido o Combustível Diretamente do Sujeito Passivo por 
Substituição 

  
Art. 250. O contribuinte que tiver recebido combustível derivado de 
petróleo com imposto retido, diretamente do sujeito passivo por 
substituição tributária, deverá: 

  
I - quando efetuar operações interestaduais: 

  
a) indicar, no campo “Informações Complementares” da nota fiscal: 

  
1. a base de cálculo adotada para a retenção do imposto por 
substituição tributária em operação anterior e a utilizada em favor da 
unidade da Federação de destino; 

  
2. o valor do imposto devido à unidade da Federação de destino; e 

  
3. a expressão “ICMS a ser repassado nos termos do Capítulo V do 
Convênio ICMS 110/07”; 

  
b) registrar, com a utilização do programa de computador de que 
trata o art. 255, § 2.º, os dados relativos a cada operação definidos 
no referido programa; e 

  
c) enviar as informações relativas a essas operações, por transmissão 
eletrônica de dados, juntando-as, quando houver, às recebidas de 
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seus clientes, na forma e nos prazos estabelecidos na Subseção VIII; 
ou 

  
II - quando não tiver realizado operações interestaduais e apenas 
receber de seus clientes informações relativas a operações 
interestaduais, registrá-las, observando o disposto no inciso I, b e c. 

  
§ 1.º  A indicação, no campo “Informações Complementares” da nota 
fiscal, da base de cálculo utilizada para a substituição tributária neste 
Estado, prevista no inciso I,  a, no art. 251, I, a, e no art. 253, I, será 
efetuada com base no valor unitário médio da base de cálculo da 
retenção apurado no mês imediatamente anterior ao da remessa. 

  
§ 2.º  O disposto no inciso I, a, no art. 251, I, a, e no art. 253, I, deverá, 
também, ser aplicado nas operações internas, em relação à indicação, 
no campo “Informações Complementares” da nota fiscal, da base de 
cálculo utilizada para a retenção do imposto por substituição 
tributária em operação anterior, observado o § 1.º. 

  
§ 3.º  Quando o valor do imposto devido à unidade da Federação de 
destino for diverso do cobrado neste Estado, adotar-se-ão os 
seguintes procedimentos: 

  
I - se superior, o remetente da mercadoria será responsável pelo 
recolhimento complementar, na forma e no prazo previstos no art. 
168; ou 

  
II - se inferior, a diferença será restituída ao remetente da 
mercadoria, pelo seu fornecedor, nos termos previstos neste 
Regulamento. 
 
Subseção VIII 
Das Informações Relativas às Operações Interestaduais com 
Combustíveis 
 
Art. 255.  A entrega das informações relativas às operações 
interestaduais com combustíveis derivados de petróleo, em que o 
imposto tenha sido retido anteriormente, com AEAC ou B100, cuja 
operação tenha ocorrido com diferimento do imposto, será efetuada, 
por transmissão eletrônica de dados, de acordo com as disposições 
desta Subseção. 
 
 1.°  A distribuidora de combustíveis, o importador e o TRR, ainda que 
não tenham realizado operação interestadual com combustível 
derivado de petróleo, AEAC ou B100, deverão informar as demais 
operações. 

  
§ 2.º  Para a entrega das informações de que trata esta Subseção, 
deverá ser utilizado programa de computador aprovado pela 
Cotepe/ICMS, disponível na internet, no endereço 
www.sefaz.es.gov.br, destinado à apuração e demonstração dos 
valores de repasse, dedução, restituição e complemento do imposto. 
 
§ 3.º  A utilização do programa de computador de que trata o § 2.º é 
obrigatória, devendo o sujeito passivo por substituição tributária e o 
contribuinte substituído que realizar operações com combustíveis 
derivados de petróleo em que o imposto tenha sido retido 
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anteriormente, com AEAC ou B100, proceder a entrega das 
informações relativas às mencionadas operações por transmissão 
eletrônica de dados. 
 
§ 4.º  Sem prejuízo do disposto na cláusula décima quinta do 
Convênio ICMS 81/93, a Sefaz deverá comunicar, formalmente, à 
Secretaria-Executiva do Confaz, qualquer alteração que implique 
modificação do cálculo do imposto a ser retido e repassado, não 
decorrente de convênio ou de fixação de preço por autoridade 
competente. 

  
Art. 256. Com base nos dados informados pelos contribuintes e na 
Subseção II, o programa de computador de que trata o art. 255, § 2.º 
calculará: 

  
I - o imposto cobrado em favor deste Estado e o imposto a ser 
repassado em favor da unidade da Federação de destino, decorrente 
das operações interestaduais com combustíveis derivados de 
petróleo; 

  
II - a parcela do imposto incidente sobre o AEAC destinado a este 
Estado; e 
 
III - a parcela do imposto incidente sobre o B100 destinado a este 
Estado. 

  
IV - o estorno de crédito previsto no art. 254, § 10, nos termos dos §§ 
11 e 12. 

  
§ 1.º  Na operação interestadual com combustível derivado de 
petróleo em que o imposto tenha sido retido anteriormente, o valor 
unitário médio da base de cálculo da retenção, para efeito de dedução 
deste Estado, será determinado pela divisão do somatório do valor 
das bases de cálculo das entradas e do estoque inicial pelo somatório 
das respectivas quantidades. 

  
§ 2.º  O valor unitário médio da base de cálculo da retenção referido 
no § 1.º deverá ser apurado mensalmente, ainda que o contribuinte 
não tenha realizado operações interestaduais. 

  
§ 3.º  Para o cálculo do imposto a ser repassado em favor deste 
Estado, o programa de computador de que trata o art. 255, § 2.º 
utilizará, como base de cálculo, aquela obtida na forma estabelecida 
na Subseção II e adotada por este Estado. 

  
§ 4.º  Na hipótese do art. 245, § 1.º, para o cálculo a que se refere o 
§ 3.º, o programa adotará, como valor de partida, o preço unitário a 
vista praticado na data da operação por refinaria de petróleo, ou suas 
bases, indicadas em Ato Cotepe, dele excluído o respectivo valor do 
imposto, adicionado do valor resultante da aplicação dos percentuais 
de margem de valor agregado divulgados mediante Ato Cotepe 
publicado no Diário Oficial da União. 
 
§ 5.º  Tratando-se de gasolina, da quantidade desse produto, será 
deduzida a parcela correspondente ao volume de AEAC a ela 
adicionado, se for o caso, ou tratando-se do produto resultante da 
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mistura do óleo diesel e B100, será deduzida a parcela 
correspondente ao volume de B100 a ela adicionado. 

 
§ 6.°  Para o cálculo da parcela do imposto incidente sobre o AEAC ou 
o B100 destinado à unidade federada remetente desse produto, o 
programa: 

  
I - adotará como base de cálculo o valor total da operação, nele 
incluindo o respectivo imposto; e 

  
II - sobre este valor aplicará a alíquota interestadual correspondente. 
 
§ 7.º Com base nas informações prestadas pelo contribuinte, o 
programa de computador de que trata o art. 255, § 2.º, gerará 
relatórios nos modelos previstos nos seguintes anexos residentes no 
sitio http://scanc.fazenda.mg.gov.br/scanc, com o objetivo de: 
 
I - Anexo I, apurar a movimentação de combustíveis derivados de 
petróleo realizada por distribuidora de combustíveis, importador e 
TRR; 

  
II - Anexo II, demonstrar as operações interestaduais com 
combustíveis derivados de petróleo; 

  
III - Anexo III, apurar o resumo das operações interestaduais com 
combustíveis derivados de petróleo; 
 
IV - Anexo IV, demonstrar as entradas interestaduais de AEAC e 
biodiesel B100 realizadas por distribuidora de combustíveis; 
 
V - Anexo V, apurar o resumo das entradas interestaduais de AEAC e 
biodiesel B100 realizadas por distribuidora de combustíveis; 
 
VI - Anexo VI, demonstrar o recolhimento do imposto devido por 
substituição tributária pela refinaria de petróleo, ou suas bases, para 
as diversas unidades da Federação; 

  
VII - Anexo VII, demonstrar o recolhimento do imposto provisionado 
pela refinaria de petróleo, ou suas bases, e 
 
VIII - Anexo VIII, demonstrar a movimentação de AEAC e de biodiesel 
B100 e apurar as saídas interestaduais de sua mistura à gasolina ou 
ao óleo diesel. 

 
 

 
 

  

 

4 Conclusão 
 

Ao observarmos o convênio 110/07 e o RICMS do Estado do Espírito Santos, temos que a base de cálculo do imposto 

retido, nas operações com combustíveis derivados de petróleo ou não, AEAC, óleo diesel e alguns outros estabelecidos 

na mesma norma, são distintas, como demonstramos abaixo:  

http://www.scanc.fazenda.mg.gov.br/
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BASES DE CÁLCULO DO IMPOSTO RETIDO CONVÊNIO 

110/07  

BASE DE CALCULO DO IMPOSTO RETIDO RICMS ES 

 
Preço Máximo ou Único de Venda ao Consumidor, fixado 

por autoridade competente (PMPF) (Cláusula sétima); 

 
PMPF - Preço Médio Ponderado ao Consumidor Final (art. 

245); 

 
Montante formado pelo preço fixado por autoridade 

competente e praticado pelo Substituto Tributário * MVA 
(Cláusula oitava); 

 

Montante formado pelo preço estabelecido por 

autoridade competente para o sujeito passivo por 
substituição tributária * MVA (art. 245 § 1º); 

 

 
Montante formado pelo valor da operação, frete, seguro, 

tributos, contribuições e outros encargos transferíveis ao 
destinatário * MVA (Cláusula oitava); 

 

Este MVA poderá ser substituído pelo MVA Ajustado nas 
operações do substituto tributário pela formula abaixo 

(Cláusula nona):  
 

MVA = {[PMPF x (1 - ALIQ)] / [(VFI + FSE) x (1 - 

IM)] / FCV - 1} x 100, considerando-se: 
 

MVA: margem de valor agregado expressa em 
percentual; 

PMPF: preço médio ponderado a consumidor final do 

combustível considerado, com ICMS incluso, praticado 
em cada unidade federada; 

ALIQ: percentual correspondente à alíquota efetiva 
aplicável à operação praticada pelo sujeito passivo por 

substituição tributária, salvo na operação interestadual 
com produto contemplado com a não incidência prevista 

no art 155, § 2º, X, “b”, da Constituição Federal, hipótese 

em que assumirá o valor zero; 
VFI: valor da aquisição pelo sujeito passivo por 

substituição tributária, sem ICMS; 
FSE: valor constituído pela soma do frete sem ICMS, 

seguro, tributos, exceto o ICMS relativo à operação 

própria, contribuições e demais encargos transferíveis ou 
cobrados do destinatário; 

IM: índice de mistura do álcool etílico anidro combustível 
na gasolina C, ou do biodiesel B100 na mistura com o 

óleo diesel, salvo quando se tratar de outro combustível, 
hipótese em que assumirá o valor zero. 

FCV: fator de correção do volume. 

 

Montante Formado pelo Valor da operação acrescido dos 

valores correspondentes a frete, seguro, tributos, 
contribuições e outros encargos transferíveis ou cobrados 

do destinatário * MVA (art. 245 § 1º); 

 
Este MVA poderá ser substituído pelo MVA Ajustado nas 

operações do substituto tributário pela formula abaixo 
(art. 246): 

 

MVA = {[PMPF x (1 - ALIQ)] / [(VFI + FSE) x (1 - 
IM)] / FCV - 1} x 100, considerando-se: 

 
MVA: margem de valor agregado expressa em 

percentual; 
PMPF: preço médio ponderado a consumidor final do 

combustível considerado, com ICMS incluso, praticado 

em cada unidade federada; 
ALIQ: percentual correspondente à alíquota efetiva 

aplicável à operação praticada pelo sujeito passivo por 
substituição tributária, salvo na operação interestadual 

com produto contemplado com a não incidência prevista 

no art 155, § 2º, X, “b”, da Constituição Federal, hipótese 
em que assumirá o valor zero; 

VFI: valor da aquisição pelo sujeito passivo por 
substituição tributária, sem ICMS; 

FSE: valor constituído pela soma do frete sem ICMS, 
seguro, tributos, exceto o ICMS relativo à operação 

própria, contribuições e demais encargos transferíveis ou 

cobrados do destinatário; 
IM: índice de mistura do álcool etílico anidro combustível 

na gasolina C, ou do biodiesel B100 na mistura com o 
óleo diesel, salvo quando se tratar de outro combustível, 

hipótese em que assumirá o valor zero. 

FCV: fator de correção do volume. 
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O preço cobrado do consumidor final, sugerido pelo 

fabricante ou importador (Cláusula décima-segunda, I); 
 

 

 

O preço praticado nas operações de mercadorias ou 
similares, com o consumidor final, nas condições de livre 

concorrência, e em conformidade com a pesquisa 
efetuada pelos Estados para fixação destes valores 

(Cláusula décima-segunda, II); 

 

 

 

Desta forma, para o Estado do Espírito Santos, devemos partir do preço médio ponderado a consumidor final (PMPF) 

como regra para a base de cálculo para se chegar ao valor do ICMS ST. Caso o contribuinte realize operações de venda 

de combustível derivado de petróleo cuja aquisição já tenha retido o imposto (retenção na operação anterior), deverá 

informar no campo Informações complementares à base de cálculo do imposto retido da Origem, a do Destino e também 

o valor do imposto do destino, além da expressão: “ICMS a ser repassado nos termos do Capítulo V do Convênio ICMS 

110/07”; 

 

O valor do imposto deverá ser calculado a partir da base de cálculo utilizada pelo contribuinte multiplicada pela alíquota 

do Estado de Destino subtraindo-se o valor do imposto da operação própria. 

 

Já a base de cálculo do imposto da operação própria deverá ser o valor resultante da divisão do valor da operação pelo 

% MVA. O valor do imposto deverá ser a base de cálculo multiplicado pela alíquota interna do Estado em que o 

contribuinte estiver sediado.  

 

 
 

 

 
 

 
 

 

 
 

 
 

 
 

5 Informações Complementares 
 

 
Na tentativa de elucidarmos o valor calculado e a dedução do ICMS Próprio sobre o valor do ICMS Retido de forma 

integral, encaminhamos consulta informal, no posto fiscal da Sefaz do Espírito Santo e obtivemos a seguinte resposta:  
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